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    Apresentação


  




  A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas se repetem muito?




  Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta.




  E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas, sempre que necessário. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.




  Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.




  É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS!




  

    Como usar o livro?


  




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6ºGrife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7º Leia os comentários e também leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata da falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 90 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia




  Coordenador




  

    10. Direito Administrativo




    Wander Garcia, Ariane Wady, Flávia Egido, Flávia Campos e Rodrigo Bordalo*


  




  1. Regime Jurídico Administrativo e Princípios do Direito Administrativo




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV)Recentemente, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade de uma lei estadual que conferiu um bônus de 10% na nota dos candidatos a concurso público que residiam na localidade, entre outros fundamentos, pelo fato de que tal norma viola princípio expresso no Art. 37, caput, da CRFB/88, sendo correto afirmar que se trata do




  (A)princípio da impessoalidade.




  (B)princípio da legalidade.




  (C)princípio da publicidade.




  (D)princípio da segurança jurídica.




  (E)princípio da indisponibilidade do interesse público.




  No bojo da ADI, 7458, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a concessão de bônus para candidatos a concurso público que residem na localidade, por violação aos princípios da impessoalidade e da igualdade. A lei estadual havia instituído um bônus de 10% na nota dos candidatos paraibanos residentes na Paraíba. Dessa forma, a alternativa correta é a letra A. WG




  Gabarito “A”




  (Analista – INPI – 2024 – CEBRASPE)Com base nos princípios da administração pública, julgue os itens a seguir.




  (1) A motivação do ato administrativo será obrigatória quando dela depender o exercício do contraditório e da ampla defesa.




  (2) A confiança legítima e a boa-fé, embora semelhantes, são princípios autônomos e distintos, de modo que, para o reconhecimento da confiança legítima, não se faz necessária a presença da boa-fé.




  (3) O nepotismo, o partidarismo e a promoção pessoal são vícios que maculam o princípio da impessoalidade.




  (4) O princípio da publicidade encerra o seu escopo na publicação oficial dos atos administrativos.




  1. Correta. O art. 50 da Lei 9.784/99 prevê os atos que dependem de motivação. Além disso, se um ato depende de contraditório e ampla defesa, é necessária a motivação, visto que só tendo acesso aos motivos do ato, a pessoa poderá exercer o direito de se defender. 2. Incorreta. O respeito ao princípio da confiança legítima depende da boa-fé. 3. Correta. O princípio da impessoalidade (art. 37, caput, CR/88) determina que o agente público deve atuar de forma impessoal, assim, se o agente público pratica nepotismo (Súmula Vinculante 13, STF), se busca interesses partidários ou se utiliza a atuação da Administração Pública para se promover pessoalmente (art. 37, § 1º, CR/88), estará ferindo o princípio da impessoalidade. 4. Incorreta. O princípio da publicidade (art. 37, caput, CR/88) determina que a atuação da Administração Pública deve ser pública, acessível a todos. No entanto, o cumprimento desse princípio não se encerra apenas com a publicação oficial dos atos administrativos, havendo outras formas de se garantir a publicidade da atuação da Administração Pública. FC




  Gabarito: 1C, 2E, 3C, 4E




  (Papiloscopista – PC/RR – VUNESP – 2022)Assinale a alternativa que contempla apenas princípios implícitos da Administração Pública.




  (A) Razoabilidade e Proporcionalidade.




  (B) Moralidade e Razoabilidade.




  (C) Impessoalidade e Moralidade.




  (D) Legalidade e Publicidade.




  (E) Publicidade e Proporcionalidade.




  Os princípios implícitos, também chamados de princípios reconhecidos, são aqueles que não estão previstos expressamente na Constituição Federal. A. Certo. Razoabilidade e proporcionalidade são princípios implícitos, de acordo com a doutrina majoritária. B. Errado, apesar de razoabilidade ser implícito, o princípio da moralidade está previsto expressamente no art. 37, caput, CF/99. C. Errado, princípios da impessoalidade e da moralidade estão previstos expressamente no art. 37, caput, CF/88. D. Errado, princípios da legalidade e da publicidade estão previstos expressamente no art. 37, caput, CF/88. E. Errado, apesar do princípio da proporcionalidade ser um princípio implícito, o princípio da publicidade está previsto expressamente. FC




  Gabarito “A”




  (Papiloscopista – PC/RR – VUNESP – 2022)Conjunto de normas de direito público próprias do direito administrativo e que condiciona a vontade da Administração (sujeição) e permite-lhe o exercício de prerrogativas exorbitantes do direito privado.




  É correto afirmar que o enunciado se refere ao conceito de




  (A) Supremacia do Interesse Público.




  (B) Indisponibilidade do Interesse Público.




  (C) Administração Pública




  (D) Organização Administrativa




  (E) Regime Jurídico-Administrativo




  A. Certo. O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado possibilita prerrogativas à Administração Pública, visto que a Administração atua buscando o interesse público, que deve prevalecer, em regra, sobre o interesse privado. B. Errado. A indisponibilidade do interesse público estabelece que a Administração Pública não pode abrir mão do interesse público, por isso, a Administração deve se sujeitar a limitações às quais os particulares não precisam se submeter. C. Errado. A Administração Pública é formada pelas pessoas jurídicas, órgãos públicos e agentes públicos que exercem a função administrativa. D. Errado. A organização administrativa ocorre com a desconcentração ou descentralização, em que as pessoas jurídicas e órgãos públicos organizam suas atribuições. E. Errado. O regime jurídico administrativo é o regime jurídico ao qual a Administração Pública se submete, com princípios expressos e implícitos (ou reconhecidos). FC




  Gabarito “A”




  (Escrivão – PC/RO – CEBRASPE – 2022)A administração pública deverá indicar os fundamentos de fato e de direito de suas decisões em observância ao princípio da




  (A)vinculação.




  (B)motivação.




  (C)eficiência.




  (D)especialidade.




  (E)razoabilidade.




  A. Errado. A vinculação estabelece que o agente público não possui margem de liberdade para analisar conveniência e oportunidade, devendo apenas atuar de acordo com os elementos estabelecidos em lei. B. Certo. A motivação é a exteriorização do motivo, ou seja, da situação de fato ou de direito que levou à edição do ato. C. Errado, o princípio da eficiência determina que a Administração Pública deve atuar de forma eficiente, com rendimento funcional. D. Errado. O princípio da especialidade determina que as pessoas jurídicas da Administração Indireta devem ser criadas para atividades específicas, não pode ser criadas para finalidades genéricas. E. Errado. O princípio da razoabilidade determina que a Administração Pública deve atuar dentro de limites aceitáveis, de forma razoável. FC




  Gabarito “B”




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Os princípios constitucionais do direito administrativo




  (A) podem ser aplicados diretamente pelo gestor público, mas não em sentido contrário à lei (contra legem), ainda que o interesse público aponte neste sentido.




  (B) podem justificar decisões administrativas sem a intermediação da lei, tal como aconteceu com a interpretação feita pelo Conselho Nacional de Justiça acerca de nepotismo.




  (C) são enumerados taxativamente no caput do art. 37 da CF, que define seus limites e possibilidades.




  (D) não se limitam à lista do art. 37 da CF, embora impliquem, ontologicamente, comandos genéricos incapazes de vincular positivamente a ação administrativa.




  (E) são imponderáveis, porquanto enunciam máximas fundamentais para a compreensão do direito administrativo.




  Alternativa A incorreta (os princípios constitucionais podem ser aplicados contra legem, pois são normas hierarquicamente superiores). Alternativa B correta (trata-se da aplicação per saltum dos princípios constitucionais). Alternativa C incorreta (os princípios constitucionais do direito administrativo podem ser expressos ou implícitos). Alterativa D incorreta (de fato, os princípios constitucionais do direito administrativo não se limitam à lista do art. 37 da CF; no entanto, os seus comandos são capazes de vincular positivamente a ação administrativa). Alternativa E incorreta (os princípios constitucionais do direito administrativo estão sujeitos à técnica hermenêutica da ponderação, haja vista o caráter relativo dos princípios constitucionais). RB




  Gabarito “B”




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Paulo, servidor público estadual, verificou, durante pesquisas na Web, que seu contracheque encontrava-se acessível no sítio eletrônico do governo do estado, em que são divulgadas informações sobre a remuneração paga aos servidores públicos. Inconformado, Paulo ingressou com uma ação para a retirada de seu nome do sítio eletrônico, requerendo, ainda, reparação por danos morais, por violação do seu direito constitucional à privacidade e à intimidade.




  Considerando essa situação hipotética, as normas sobre a transparência ativa e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), assinale a opção correta.




  (A) É legítima a publicação, em sítio eletrônico mantido pela administração pública, dos nomes dos seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias, ressalvando-se os descontos de caráter pessoal.




  (B) A divulgação nominalizada dos dados do servidor relacionados a seus vencimentos e vantagens fere o direito à privacidade e à intimidade dos agentes públicos, fragilizando a segurança física e pessoal do servidor.




  (C) É ilegítima a publicação dos nomes dos servidores, pois a LGPD tem por objetivo proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade de qualquer pessoa natural ou pessoa jurídica de direito público ou privado.




  (D) É possível a publicação dos vencimentos e das vantagens pecuniárias referentes aos cargos públicos, desde que não seja divulgado o nome real dos agentes públicos, em razão da LGPD.




  (E) Em razão da prevalência do princípio da publicidade administrativa, é legítima a divulgação, na íntegra, dos comprovantes de pagamento dos servidores, pois tais documentos mostram informação de interesse coletivo ou geral.




  A transparência ativa exige da Administração a divulgação de atos e de informações de interesse geral, entre os quais a remuneração de seus servidores. Confrontado com tal regramento, o STF reputou constitucional esta forma de publicidade, ausente qualquer ofensa ao direito à privacidade e à intimidade. De acordo com a Corte Maior, conforme tese fixada em sede de repercussão geral: “É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela Administração Pública, dos nomes dos seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias.” (ARE 652.777, Pleno, Rel. Min. Teori Zavaski, DJe 1/07/2015 – tema 483). Advirta-se que o mesmo STF ressalva a divulgação de informações estritamente pessoais, como os descontos em folha de pagamento de dívidas e por imposições de decisão judicial (RE 1.206.340, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 9/09/2020). Dessa forma, correta a alternativa A. RB




  Gabarito “A”




  (Delegado/MG – 2021 – FUMARC) Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, “O interesse público, o interesse do todo, do conjunto social, nada mais é que a dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, dos interesses de cada indivíduo enquanto partícipe da Sociedade [...]”.




  A partir dessa afirmativa, marque a opção CORRETA:




  (A) O interesse público não é uma faceta dos interesses coletivos, mas apenas o interesse de um todo abstrato.




  (B) O interesse público se constitui no interesse do todo, do próprio conjunto social, mas não se confunde com a somatória dos interesses individuais, peculiares de cada qual.




  (C) Pode haver um interesse público discordante do interesse de cada um dos membros da Sociedade.




  (D) Todo e qualquer interesse do Estado corresponde a um interesse público.




  A questão explora o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello acerca da noção de interesse público, que detém alta carga de indeterminação. Afinal, o que é interesse público? Visando destrinchar a ideia, o autor aponta que “constitui no interesse do todo, ou seja, do próprio conjunto social”, embora “não se confunde com a somatória dos interesses individuais, peculiares de cada qual.” (Curso de direito administrativo, 31. ed., 2014, p. 59). Assim, correta a alternativa B. As demais estão incorretas: alternativa A (o interesse público é uma faceta dos interesses coletivos, não podendo ser restrito ao interesse de um todo abstrato); alternativa C (para o autor, não pode haver um interesse público que seja discordante do interesse de cada um dos membros da sociedade, pois “seria inconcebível um interesse do todo que fosse, ao mesmo tempo, contrário ao interesse de cada uma das partes que o compõem”); alternativa D (não se deve confundir o interesse público, tratado pelo autor como interesse primário, com o interesse do Estado, denominado interesse secundário). RB




  Gabarito “B”




  (Promotor de Justiça/CE – 2020 – CESPE/CEBRASPE)O direito de petição aos poderes públicos, assegurado pela Constituição Federal de 1988, impõe à administração o dever de apresentar tempestiva resposta. A demora excessiva e injustificada da administração para cumprir essa obrigação é omissão violadora do princípio da eficiência. Segundo o STJ, por colocar em xeque a legítima confiança que o cidadão comum deposita na atuação da administração pública, tal mora atenta também contra o princípio da




  (A) finalidade.




  (B) moralidade.




  (C) autotutela.




  (D) presunção de legitimidade.




  (E) continuidade do serviço público.




  Conforme entendimento do STJ: “O direito de petição aos Poderes Públicos, assegurado no art. 5º, XXXIV, “a”, da Constituição Federal, traduz-se em preceito fundamental a que se deve conferir a máxima eficácia, impondo-se à Administração, como contrapartida lógica e necessária ao pleno exercício desse direito pelo Administrado, o dever de apresentar tempestiva resposta. (...) A demora excessiva e injustificada da Administração para cumprir obrigação que a própria Constituição lhe impõe é omissão violadora do princípio da eficiência, na medida em que denuncia a incapacidade operacional do Poder Público em desempenhar, num prazo razoável, as atribuições que lhe foram conferidas pelo ordenamento (nesse sentido, o comando do art. 5º, LXXVIII, da CF). Fere, também, a moralidade administrativa, por colocar em xeque a legítima confiança que o cidadão comum deposita, e deve depositar, na atuação Administração.” (MS 26.552/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kikuna, DJe 18/02/2021). RB




  Gabarito “B”




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Em conformidade com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), na redação dada pela Lei 13.655/2018,




  (A) em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos por autoridade administrativa, inclusive os de organização interna, deverá ser precedida de consulta pública para manifestação de interessados, preferencialmente por meio eletrônico, a qual será considerada na decisão.




  (B) a decisão do processo, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, poderá impor compensação por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo ou da conduta dos envolvidos.




  (C) admite-se a celebração de compromisso entre a autoridade administrativa e os interessados, com vistas à eliminação de irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público, inclusive envolvendo transação quanto a sanções e créditos ou estabelecendo regimes de transição.




  (D) para o fim de excluir a responsabilidade pessoal do agente público, é possível requerer autorização judicial para celebração de compromisso entre a autoridade administrativa e os interessados para eliminação de irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público.




  (E) quando necessário por razões de segurança jurídica ou de interesse geral, o ente interessado proporá ação declaratória de validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, cuja sentença fará coisa julgada com eficácia erga omnes.




  A: incorreta (cf. art. 29 da LINDB, em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos por autoridade administrativa, salvo os de mera organização interna, poderá ser precedida de consulta pública para manifestação de interessados, preferencialmente por meio eletrônico, a qual será considerada na decisão); B: correta (cf. art. 27 da LINDB); C: incorreta (o art. 26, inc. II, da LINDB foi objeto de veto presidencial e apresentava a seguinte redação: “II – poderá envolver transação quanto a sanções e créditos relativos ao passado e, ainda, o estabelecimento de regime de transição.”); D: incorreta (o art. 26, §2º, da LINDB foi objeto de veto presidencial e apresentava a seguinte redação: “§ 2º Poderá ser requerida autorização judicial para celebração do compromisso, em procedimento de jurisdição voluntária, para o fim de excluir a responsabilidade pessoal do agente público por vício do compromisso, salvo por enriquecimento ilícito ou crime.”); E: incorreta (a situação apresentada nesta alternativa integrava o art. 25 do projeto de lei que deu origem à Lei 13.655/2018, o que foi vetado pela Presidência da República). RB




  Gabarito “B”




  (Investigador – PC/BA – 2018 – VUNESP) Um Estado que tributasse desmesuradamente os administrados enriqueceria o Erário, com maior volume de recursos, o que, por outro lado, tornaria a sociedade mais pobre. Tal conduta de exação excessiva viola o princípio pelo qual deve prevalecer




  (A) o interesse público secundário.




  (B) o interesse público primário.




  (C) a supremacia do interesse público.




  (D) o interesse público como direito subjetivo.




  (E) o direito subjetivo individual.




  A: incorreta. O interesse público secundário é aquele que atine ao ente da Administração Pública diretamente; B: correta. O interesse público primário diz respeito ao interesse da sociedade como um todo. Essa é a assertiva correta, na medida em que embora se possa supor que a Administração Pública tenha interesse público secundário em tributar seus administrativos desmesuradamente, de modo a arrecadar mais, o interesse público primário, o da sociedade, estaria sendo violado. Em um conflito de interesses entre o interesse público primário e o secundário, o primeiro deve prevalecer; C: incorreta. O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado tem de ser corretamente entendido, sob pena de levar a interpretações equivocadas, que levantam a hipótese de antagonismo entres ambos. Todos vivemos em sociedade e, para que as necessidades da coletividade possam ser devidamente atendidas, há que se estabelecer na lei certas limitações aos interesses do particular em prol do bem comum. Na verdade, na medida em que todos desejamos viver harmonicamente, a existência do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado determina que esse último deva ser sacrificado quando isso atender melhor ao interesse coletivo. Se todos tivessem a liberdade para o exercício irrestrito e não acomodado de seus direitos, por certo teríamos conflitos e caos, razão pela qual esse princípio prega que há um interesse particular em ceder parte de sua esfera de direitos e liberdade, nos termos da lei, para que o interesse público seja atendido; D: incorreta. O interesse público corresponde ao conjunto dos interesses que os indivíduos pessoalmente têm, enquanto membros da coletividade. Partindo desse conceito, pode-se dizer que cada indivíduo tem o direito subjetivo à defesa das normas que tratam do interesse público; E: incorreta. O direito subjetivo individual consiste na situação jurídica consagrada na norma e que faz de seus sujeitos titulares de poder, obrigações e faculdades. FB




  Gabarito “B”




  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) Acerca do direito administrativo, julgue o item que se segue.




  (1) Considerando os princípios constitucionais explícitos da administração pública, o STF estendeu a vedação da prática do nepotismo às sociedades de economia mista, embora elas sejam pessoas jurídicas de direito privado.




  1. correta. Sendo as Sociedades de Economia Mista integrantes da Administração Indireta, são atingidas pela Súmula Vinculante 13, STF, que inclui todas as pessoas jurídicas da Administração Pública Direta e Indireta. AW




  Gabarito “1C”




  1.1. Regime jurídico administrativo




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Considerando as modernas ferramentas de controle do Estado e de promoção da gestão pública eficiente, assinale a opção correta acerca do direito administrativo e da administração pública.




  (A)Em função do dever de agir da administração, o agente público omisso poderá ser responsabilizado nos âmbitos civil, penal e administrativo.




  (B)O princípio da razoável duração do processo, incluído na emenda constitucional de reforma do Poder Judiciário, não se aplica aos processos administrativos.




  (C)Devido ao fato de regular toda a atividade estatal, o direito administrativo aplica-se aos atos típicos dos Poderes Legislativo e Judiciário.




  (D)Em sentido objetivo, a administração pública se identifica com as pessoas jurídicas, os órgãos e os agentes públicos e, em sentido subjetivo, com a natureza da função administrativa desempenhada.




  A: correta. O art. 125, da Lei 8.112/1990 dispõe que as responsabilidades civil, comercial e administrativas são independentes entre si; B: incorreta. O art. 5º, LXXVIII, CF é expresso quanto à aplicação do princípio da razoabilidade também no âmbito administrativo; C: incorreta. O direito administrativo só se aplica aos atos atípicos dos demais Poderes, já que os atos típicos, no caso, são os de julgar (Poder Judiciário) e legislar (Poder Legislativo); D: incorreta. O conceito está invertido, pois em sentido objetivo a Administração Pública se identifica com a atividade administrativa, enquanto que em sentido subjetivo, com as pessoas, agentes e órgãos públicos. AW




  Gabarito “A”




  (Delegado/MS – 2017 – FAPEMS)De acordo com o texto a seguir o direito público tem como objetivo primordial o atendimento ao bem-estar coletivo.




  [...] em primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam reflexamente o interesse individual, têm o objetivo primordial de atender ao interesse público, ao bem-estar coletivo. Além disso, pode-se dizer que o direito público somente começou a se desenvolver quando, depois de superados o primado do Direito Civil (que durou muitos séculos) e o individualismo que tomou conta dos vários setores da ciência, inclusive a do Direito, substituiu-se a ideia do homem como fim único do direito (própria do individualismo) pelo princípio que hoje serve de fundamento para todo o direito público e que vincula a Administração em todas as suas decisões [...].




  Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 30.ed. São Paulo: Atlas, 2017, p 96.




  Diante disso, as “pedras de toque” do regime jurídico-administrativo são




  (A) a supremacia do interesse público sobre o interesse privado e a impessoalidade do interesse público.




  (B) a supremacia do interesse público sobre o interesse privado e a indisponibilidade do interesse público.




  (C) a indisponibilidade do interesse público e o princípio da legalidade.




  (D) a supremacia da ordem pública e o princípio da legalidade.




  (E) a supremacia do interesse público e o interesse privado e o princípio da legalidade.




  A expressão foi criada por Celso Antonio Bandeira de Melo, para falar dos princípios básicos, mais importantes do Direito administrativo, dos quais todos os demais princípios decorrem, quais sejam: Princípio da supremacia do interesse público e Princípio da indisponibilidade do interesse público. FB




  Gabarito “B”




  (Delegado/MT – 2017 – CESPE)Em março de 2017, o governo de determinado estado da Federação declarou nulo ato que, de boa-fé, havia concedido vantagem pecuniária indevida aos ocupantes de determinado cargo a partir de janeiro de 2011.




  Nessa situação hipotética,




  (A) o ato de anulação do ato que havia concedido vantagem pecuniária ofendeu diretamente o princípio da proporcionalidade.




  (B) o ato de anulação foi legal, pois atendeu a todos os preceitos legais e jurisprudenciais sobre a extinção dos atos administrativos.




  (C) o correto seria a revogação do ato, e não a sua anulação.




  (D) a declaração de nulidade do ato é nula de pleno direito, pois ocorreu a decadência do direito.




  (E) o princípio da autotutela da administração pública protege o ato de anulação determinado pelo governo.




  A: incorreta, pois ofendeu ao princípio da segurança jurídica e ao art. 54 da Lei 9.784/99; B: incorreta, pois a anulação está de acordo com o art. 54 da Lei 9.784/99; C: incorreta, pois, havendo ilegalidade, deve-se promover a anulação, e não a revogação do ato; D: correta, pois o ato já foi atingido pela previsão legal inserta na Lei 9.784/1999, art. 54, haja vista ter sido concedido em 2011. De acordo com o art. 54, o direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé; E: incorreta, pois esse princípio, apesar de autorizar a Administração a anular atos ilegais (e revogar atos inconvenientes ao interesse público), independentemente de apreciação judicial, não atua sozinho, havendo limites, como o art. 54 da Lei 9.784/99, para fazer valer também o princípio da segurança jurídica. FB/WG




  Gabarito “D”




  1.2. Princípios Administrativos Expressos em Outras Leis ou Implícitos e princípios combinados




  (Procurador – PGE/SP – 2024 – VUNESP)Segundo a Lei estadual nº 10.294/1999 (proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado), a qualidade do serviço público é pautada por determinados princípios, dentre os quais a




  (A)autonomia, conceituada como a capacidade de eleger os meios mais adequados para atingir as metas referentes à prestação do serviço.




  (B)efetividade da gestão pública, conceituada como a capacidade de atendimento das reais necessidades da população.




  (C)produtividade, conceituada como a capacidade de gerar bens e serviços de forma célere e com economia de recursos.




  (D)eficácia dos gastos públicos, conceituada como a capacidade de promover os resultados pretendidos com o dispêndio mínimo de recursos.




  (E)eficiência administrativa, conceituada como a capacidade de promover os resultados pretendidos com o alcance máximo da meta traçada.




  A: Incorreto. A autonomia está mais relacionada à capacidade de auto-organização e gestão independente das entidades administrativas, não diretamente ao atendimento das metas do serviço público. O conceito mencionado previsto no art. 7º, V, da Lei Estadual 10.294/99, está relacionado aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, impondo uma adequação entre meios e fins. B: Correto. A Lei estadual nº 10.294/1999 estabelece que a qualidade do serviço público deve ser pautada pela efetividade da gestão pública, que é definida como a capacidade de atendimento das reais necessidades da população (Art. 7º-A, p. ún., 1). C: Incorreto. A economia de recursos está ligada ao princípio da eficiência administrativa, conforme se pode observar no art. 7º-A, p. ún., 2 da Lei estadual nº 10.294/1999, e não ao princípio da produtividade. D: Incorreto. Essa é a definição do princípio da eficiência administrativa, e não da eficácia dos gastos públicos. conforme se pode observar no art. 7º-A, p. ún., 2, da Lei estadual nº 10.294/1999. E: Incorreto. Essa é a definição do princípio da eficácia dos gastos públicos, e não da eficiência administrativa. conforme se pode observar no art. 7º-A, p. ún., 3, da Lei estadual nº 10.294/1999. WG




  Gabarito “B”




  (Investigador – PC/BA – 2018 – VUNESP) Se um determinado agente público se vale de uma competência que lhe é legalmente atribuída para praticar um ato válido, mas que possui o único e exclusivo objetivo de prejudicar um desafeto, é correto afirmar que tal conduta feriu o princípio da




  (A) finalidade, que impõe aos agentes da Administração o dever de manejar suas competências obedecendo rigorosamente à finalidade de cada qual.




  (B) supremacia do interesse público sobre o interesse privado, que é princípio geral de direito inerente a qualquer sociedade.




  (C) razoabilidade, pelo qual o Administrador, na atuação discricionária, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, com o senso normal.




  (D) proporcionalidade, já que a Administração não deve tomar medidas supérfluas, excessivas e que passem do estritamente necessário à satisfação do interesse público.




  (E) motivação, porque a Administração deve, no mínimo, esclarecer aos cidadãos aos razões pelas quais foram tomadas as decisões.




  A: correta. O ato administrativo de que trata a assertiva padece do vício de desvio de finalidade, na medida em que foi praticado para alcançar finalidade diversa da que lhe é propriamente dada pela lei; B: incorreta. O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado tem de ser corretamente entendido, sob pena de levar a interpretações equivocadas, que levantam à hipótese de antagonismo entres ambos. Todos vivemos em sociedade e, para que as necessidades da coletividade possam ser devidamente atendidas, há que se estabelecer na lei certas limitações aos interesses do particular em prol do bem comum. Na verdade, na medida em que todos desejamos viver harmonicamente, a existência do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado determina que esse último deva ser sacrificado quando isso atender melhor ao interesse coletivo. Se todos tivessem a liberdade para o exercício irrestrito e não acomodado de seus direitos, por certo teríamos conflitos e caos, razão pela qual esse princípio prega que há um interesse particular em ceder parte de sua esfera de direitos e liberdade, nos termos da lei, para que o interesse público seja atendido; C: incorreta. O princípio da razoabilidade consiste em uma proposição básica e fundamental relacionada à diretriz do senso comum, do bom senso, da prudência e da moderação aplicado ao ramo do Direito; D: incorreta. O princípio da proporcionalidade estabelece que deve haver uma relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade a ser alcançada, levando-se em conta as circunstâncias que ensejaram a prática do ato; E: incorreta. A motivação integra a formalização do ato, é requisito formalístico dele, transparecendo a causa que deu ensejo à pratica do ato administrativo. FB




  Gabarito “A”




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) A respeito dos princípios aplicáveis à administração pública, assinale a opção correta.




  (A)Dado o princípio da autotutela, poderá a administração anular a qualquer tempo seus próprios atos, ainda que eles tenham produzido efeitos benéficos a terceiros.




  (B)Apesar de expressamente previsto na CF, o princípio da eficiência não é aplicado, por faltar-lhe regulamentação legislativa.




  (C)Ao princípio da publicidade corresponde, na esfera do direito subjetivo dos administrados, o direito de petição aos órgãos da administração pública.




  (D)O princípio da autoexecutoriedade impõe ao administrador o ônus de adequar o ato sancionatório à infração cometida.




  A: incorreta. A Administração poderá anular seus próprios atos, respeitados os direitos de terceiros de boa-fé, conforme disposto na Súmula 473, STF; B: incorreta. O princípio da eficiência consta de uma norma de eficácia plena (art. 37, “caput”, CF), por isso independe de regulamentação; C: correta. O direito de petição (art. 5º, XXXIII e XXXIV, CF) só pode ser exercido se o ato for público, caso contrário, não será possível impugná-lo; D: incorreta. O princípio da autoexecutoriedade é o que determina que o administrador pode praticar seus atos independentemente de autorização judicial, não se relacionando à adequação à infração cometida, portanto. AW




  Gabarito “C”




  (Delegado/MS – 2017 – FAPEMS)Acerca do Princípio da Publicidade e da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011), assinale a alternativa correta.




  (A) Somente a pessoa diretamente interessada poderá apresentar pedido de acesso às informações por qualquer meio legítimo, sendo que os órgãos e as entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.




  (B) Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou a entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, ficando a cargo exclusivo do interessado, em quaisquer circunstâncias, prover meios para obter as informações solicitadas.




  (C) O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou pela entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.




  (D) É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, sendo legítima a negativa, ainda que não fundamentada, quando a informação for classificada como total ou parcialmente sigilosa.




  (E) É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela Administração Pública, dos nomes de seus servidores e do valor dos correspondentes aos vencimentos, sendo vedadas informações referentes a vantagens pecuniárias.




  A: incorreta. Lei 12.527/2011, art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida. B: incorreta. Lei 12.527/2011, art. 10, § 6º: Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos. C: correta. Lei 12.527/2011, art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. D: incorreta. Lei 12.527/2011, art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. E: incorreta. Não são vedadas as informações relativas a vantagens pecuniárias. FB




  Gabarito “C”




  2. Poderes da Administração Pública




  Para resolver as questões deste item, vale citar as definições de cada poder administrativo apresentadas por Hely Lopes Meirelles, definições estas muito utilizadas em concursos públicos. Confira:




  a) poder vinculado – “é aquele que o Direito Positivo – a lei – confere à Administração Pública para a prática de ato de sua competência, determinando os elementos e requisitos necessários à sua formalização”;




  b) poder discricionário – “é o que o Direito concede à Administração, de modo explícito, para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo”;




  c) poder hierárquico – “é o de que dispõe o Executivo para distribuir e escalonar as funções de seus órgãos, ordenar e rever a atuação de seus agentes, estabelecendo a relação de subordinação entre os servidores do seu quadro de pessoal”;




  d) poder disciplinar – “é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos servidores e demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da Administração”;




  e) poder regulamentar – “é a faculdade de que dispõem os Chefes de Executivo (Presidente da República, Governadores e Prefeitos) de explicar a lei para sua correta execução, ou de expedir decretos autônomos sobre matéria de sua competência ainda não disciplinada por lei”;




  f) poder de polícia – “é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado”.




  (Direito Administrativo Brasileiro, 26ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 109 a 123)




  2.1. Poder vinculado e discricionário




  (Delegado/AM)O poder discricionário conferido à Administração Pública, para ser válido, têm que conjugar os seguintes elementos:




  (A)capacidade e competência




  (B)oportunidade e capacidade




  (C)conveniência e oportunidade




  (D)competência e conveniência




  Poder discricionário é o que o Direito concede à Administração para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. WG




  Gabarito “C”




  2.2. Poder disciplinar




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) O Código Penal estabelece, em seu art. 320, o delito intitulado “condescendência criminosa”, configurando crime próprio de funcionário público. Tal tipificação diz respeito à omissão no exercício do poder




  (A) normativo.




  (B) de polícia administrativa.




  (C) regulamentar.




  (D) disciplinar.




  (E) discricionário.




  A condescendência criminosa representa o crime consistente em deixar de responsabilizar subordinado que comete infração no exercício do cargo. Trata-se, logo, de omissão no exercício do poder disciplinar, que representa aquele pelo qual a Administração detém a prerrogativa de aplicar sanções aos agentes públicos praticantes de infrações. Assim, correta a alternativa D, uma vez que, se a autoridade competente deixa de aplicar a devida sanção disciplinar contra o agente, essa autoridade está violando o poder-dever de aplicar sanções normativas, ou seja, há omissão no exercício do poder disciplinar. WG




  Gabarito “D”




  (Investigador – PC/BA – 2018 – VUNESP) Os agentes superiores fiscalizam as atividades dos agentes de nível inferior e, em consequência, possuem o poder de exigir que a conduta destes seja adequada aos mandamentos legais, sob pena de, se tal não ocorrer, serem os infratores sujeitos às respectivas sanções.




  Essa passagem trata do poder




  (A) vinculado.




  (B) de polícia.




  (C) regulamentar.




  (D) hierárquico.




  (E) disciplinar.




  A: incorreta. Poder vinculado é aquele conferido pela lei à Administração Pública para a prática de ato de sua competência, determinando os elementos e requisitos necessários à sua formalização; B: incorreta. Poder de polícia consiste na limitação à liberdade e à propriedade do particular, prevista em lei, em prol do bem comum; C: incorreta. Poder regulamentar é a faculdade de que dispõem os Chefes de Executivo (Presidente da República, Governadores e Prefeitos) de explicar a lei para sua correta execução, ou de expedir decretos autônomos sobre matéria de sua competência ainda não disciplinada por lei; D: incorreta. Poder regulamentar consiste no dever-poder de que dispõem os Chefes de Executivo (Presidente da República, Governadores e Prefeitos) de explicar a lei para sua correta execução, ou de expedir decretos autônomos sobre matéria de sua competência ainda não disciplinada por lei; E: correta. Poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos servidores e demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da Administração. FB




  Gabarito “E”




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)Sobre o exercício do poder disciplinar da Administração Pública, é correto afirmar que tal poder:




  (A) é exercido somente em face de servidores regidos pelas normas estatutárias, não se aplicando aos empregados públicos, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.




  (B) admite a aplicação de sanções de maneira imediata, desde que tenha havido prova inconteste da conduta ou que ela tenha sido presenciada pela autoridade superior do servidor apenado.




  (C) é aplicável aos particulares, sempre que estes descumpram normas regulamentares legalmente embasadas, tais como as normas ambientais, sanitárias ou de trânsito.




  (D) é extensível a sujeitos que tenham um vínculo de natureza especial com a Administração, sejam ou não servidores públicos.




  (E) não contempla, em seu exercício, a possibilidade de afastamentos cautelares de servidores antes que haja o prévio exercício de ampla defesa e contraditório.




  A: incorreta. O Poder Disciplinar é o que permite ao administrador punir os seus subordinados quando comprovada a prática de infração funcional, sendo um poder ao qual se submetem todos os agentes públicos (os agentes políticos, os funcionários públicos, empregados públicos, titulares de regime administrativo especial e particulares em colaboração com o Estado), não sendo correto excluir os empregados públicos, portanto; B: incorreta. A aplicação de penalidade sempre deve ser precedida de procedimento administrativo ao qual se assegure o contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, CF) e Lei 9.784/1999; C. incorreta. O Poder Disciplinar não se aplica aos particulares, sendo de aplicação interna, que auxilia na disciplina interna dos servidores públicos integrantes da estrutura da Administração Publica, e não dos particulares; D: correta. Como explicado na alternativa “A”, todos os agentes públicos se submetem a esse regime, o que inclui os particulares em colaboração com o Estado, por exemplo, que não são servidores públicos, mas equiparados a tanto, como os agentes honoríficos (mesários, jurados); E: incorreta. Há possibilidade de afastamento cautelar do servidor, conforme disposto no art. 147, da Lei 8.112/1990. AW




  Gabarito “D”




  2.3. Poder regulamentar




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Em relação aos poderes e deveres da administração pública, assinale a opção correta.




  (A)É juridicamente possível que o Poder Executivo, no uso do poder regulamentar, crie obrigações subsidiárias que viabilizem o cumprimento de uma obrigação legal.




  (B)De acordo com o STF, ao Estado é facultada a revogação de ato ilegalmente praticado, sendo prescindível o processo administrativo, mesmo que de tal ato já tenham decorrido efeitos concretos.




  (C)De acordo com o STF, é possível que os guardas municipais acumulem a função de poder de polícia de trânsito, ainda que fora da circunscrição do município.




  (D)Do poder disciplinar decorre a atribuição de revisar atos administrativos de agentes públicos pertencentes às escalas inferiores da administração.




  A: incorreta. O poder regulamentar é subsidiário, infralegal. Ele só pode atuar se houver lei, por isso é que, não sendo possível saber pelo enunciado se há lei anterior sobre a obrigação que se pretende regulamentar, não podemos afirmar que está correta a assertiva; B: incorreta. Não há prescindibilidade quanto à anulação de um ato ilegal. É dever do Poder Público anular os atos ilegais, havendo, portanto, dois erros, um quanto ao fato de que se trata de anulação, e outro, pelo fato dessa ser obrigatória; C: correta. O STF entende ser constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício do poder de polícia, conforme RE 658570/MG, sendo que o art. 144, § 8º, CF dispõe que “Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei; D: incorreta. O poder disciplinar é instrumento do Poder Público para aplicar penalidades. AW




  Gabarito “C”




  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) Acerca do direito administrativo, julgue o item que se segue.




  (1) O exercício do poder regulamentar é privativo do chefe do Poder Executivo da União, dos estados, do DF e dos municípios.




  1: correta. O poder regulamentar só pode ser exercido pelo Chefe do Poder Executivo, que é o único que pode regulamentar as leis. O art. 84, VI, CF é a fonte do poder regulamentar, e é expresso no sentido de que é um poder que compete ao Chefe do Poder Executivo, bem como que é um poder privativo deste. WG




  Gabarito “1C”




  (Delegado/GO – 2017 – CESPE)




  De acordo com a legislação e a doutrina pertinentes, o poder de polícia administrativa




  (A) pode manifestar-se com a edição de atos normativos como decretos do chefe do Poder Executivo para a fiel regulamentação de leis.




  (B) é poder de natureza vinculada, uma vez que o administrador não pode valorar a oportunidade e conveniência de sua prática, estabelecer o motivo e escolher seu conteúdo.




  (C) pode ser exercido por órgão que também exerça o poder de polícia judiciária.




  (D) é de natureza preventiva, não se prestando o seu exercício, portanto, à esfera repressiva.




  (E) é poder administrativo que consiste na possibilidade de a administração aplicar punições a agentes públicos que cometam infrações funcionais.




  A: incorreta. Trata-se do poder regulamentar. B: incorreta. O artigo 78 do Código Tributário Nacional traz uma definição legal do poder de polícia: “considera-se poder de polícia a atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”. Note-se que o mencionado artigo define o poder de polícia como atividade da administração pública; contudo, em atenta leitura ao parágrafo único que se segue vemos que o poder de polícia também é considerado regular quando executado por “órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder”. C: correta. O poder de polícia, na forma da Lei, deve ser exercido por toda a Administração Publica. D: incorreta. O poder de polícia e exercida tanto de forma preventiva quanto repressiva. E: incorreta. A assertiva define o poder disciplinar. FB




  Gabarito “C”




  2.4. Poder de polícia




  (ENAM – 2024.1)Um determinado Município instituiu empresa pública, em regime não concorrencial, mediante autorização legislativa, para exercer poder de polícia de trânsito, inclusive quanto à aplicação de multas.




  De acordo com a jurisprudência do STF a respeito do poder de polícia administrativa, assinale a afirmativa correta.




  (A) A lei autorizadora é compatível com a ordem constitucional vigente, embora não seja possível a extensão dos privilégios da Fazenda Pública à empresa pública criada, tal como a concessão de imunidade tributária recíproca.




  (B) A lei autorizadora não é compatível com a ordem constitucional vigente, pois há absoluta incompatibilidade entre o regime celetista existente nas estatais prestadoras de serviço público em regime de monopólio e o exercício de atividade de polícia administrativa pelos seus empregados.




  (C) A lei autorizadora é compatível com a ordem constitucional vigente, com exceção da possibilidade de aplicação de sanção, que não pode ser delegada à empresa pública que atua em regime de Direito Privado.




  (D) A lei autorizadora é compatível com a ordem constitucional vigente, que admite a delegação do poder de polícia administrativa a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração Pública indireta e prestadoras de serviço público, em regime não concorrencial.




  (E) A lei autorizadora não é compatível com a ordem constitucional vigente, uma vez que as estatais prestadoras de serviço público de atuação própria do Estado não podem fazer uso do atributo da coercibilidade inerente ao exercício do poder de polícia, mesmo que atuem em regime não concorrencial.




  O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 532 de repercussão geral (Informativo 996), estabeleceu que é possível a delegação do consentimento, da fiscalização e da sanção de polícia, através de lei, para pessoa jurídica de direito privado integrante da Administração Indireta, com capital social majoritariamente público, que preste exclusivamente serviço público próprio de Estado, em regime concorrencial. A: Incorreta. O art. 150, § 2º, CR/88 estabelece que a imunidade recíproca é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo poder público e à empresa pública prestadora de serviço postal, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. B: Incorreta. O STF entendeu que “o regime jurídico híbrido das estatais prestadoras de serviço público em regime de monopólio é plenamente compatível com a delegação” (Inf. 996, STF). C: Incorreta. Os atos de consentimento, de fiscalização e de aplicação de sanções podem ser delegados a estatais, se preenchidos os requisitos da decisão. A única fase do ciclo de polícia que, por sua natureza, é absolutamente indelegável é a ordem de polícia. D: Correta. A delegação não é possível para prestadoras de serviço público, apenas para pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público. E: Incorreta. É possível a delegação se preenchidos os requisitos apontados pelo STF. FC




  Gabarito “D”




  (Juiz de Direito – TJ/DFT – 2023 – CEBRASPE)De acordo com a jurisprudência do STF a respeito do poder de polícia, a teoria do ciclo de polícia compõe-se, em sua totalidade, das fases de




  (A)ordem, fiscalização e sanção, sendo apenas a sanção impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito privado.




  (B)ordem, consentimento, fiscalização e sanção, sendo apenas a sanção impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito privado.




  (C)ordem, fiscalização e sanção, sendo apenas a fiscalização impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito privado.




  (D)ordem, consentimento e sanção, sendo apenas o consentimento impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito privado.




  (E)ordem, consentimento, fiscalização e sanção, sendo apenas a ordem impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito privado.




  O poder de polícia é a prerrogativa conferida à Administração para limitar e condicionar atividades dos particulares, como forma de garantir o interesse público. São fases do ciclo de polícia: a ordem de polícia (ou legislação), o consentimento, a fiscalização e a sanção. A: Incorreta, pois a alternativa não cita o consentimento de polícia. Além disso, o Supremo Tribunal Federal entende que é possível a delegação do poder de polícia para pessoas jurídicas de direito privado, desde que a delegação ocorra por meio de lei, para pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração Indireta, cujo capital social seja majoritariamente público, e que preste, exclusivamente, serviço público próprio de Estado, em regime não concorrencial (Informativo 996, STF). Nesses casos, de acordo com o STF, é possível a delegação do consentimento, da fiscalização e da sanção, não sendo possível apenas a delegação da ordem de polícia. Assim, alternativa incorreta, pois afirma que a sanção não pode ser delegada. B: Incorreta. A sanção pode ser delegada, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos pelo STF. C: Incorreta. Alternativa não cita o consentimento, e a fiscalização pode ser delegada, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos pelo STF. D: Incorreta. Alternativa não cita a fiscalização, e o consentimento pode ser delegado, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos pelo STF. E: Correta, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (Informativo 996, STF). FC




  Gabarito “E”




  (Analista – TRT/18 – 2023 – FCC)A apreensão de documentos pertencentes à pessoa jurídica, por agentes da Administração Pública durante ação de fiscalização de estabelecimentos em determinado segmento,




  (A)é expressão do princípio da eficiência, que, em razão de expressa previsão constitucional e de seu status hierarquicamente superior, prescinde de fundamento legal para o respectivo exercício.




  (B)depende de expressa autorização judicial, diante da natureza cautelar da medida, o que excederia os limites da ação fiscalizatória disciplinar da Administração Pública.




  (C)configura exercício do poder disciplinar, que submete não apenas os servidores públicos à autoridade administrativa, mas também os administrados à tutela estatal.




  (D)é manifestação do poder normativo da Administração Pública, que pode editar atos normativos originários para fundamentar a adoção de ações e medidas cautelares repressivas em face dos administrados.




  (E)configura legítima atuação do poder de polícia administrativa, que não dispensa a observância do contraditório em favor da empresa, admitido, contudo, de forma justificada, o diferimento desse exercício.




  A apreensão de documentos por agentes da Administração Pública durante uma fiscalização é uma forma de manifestação do poder de polícia. A: Incorreta. A apreensão de documentos não é uma manifestação do princípio da eficiência. B: Incorreta. O poder de polícia tem como uma das suas características a autoexecutoriedade, que determina que a Administração Pública pode executar seus atos sem precisar do Poder Judiciário. C: Incorreta, o poder disciplinar é o poder conferido à Administração Pública para apurar irregularidade e aplicar sanção a pessoas que possuem uma relação especial com a Administração, mas não aos administrados de forma geral. D: Incorreta. O poder normativo é o poder conferido à Administração para editar atos gerais e abstratos para fiel execução de lei, portanto, não se manifesta através da apreensão de mercadorias. E: Correta. Trata-se de manifestação do poder de polícia, através da polícia administrativa, garantido, sempre o contraditório em favor da empresa. FC




  Gabarito “E”




  (Escrivão – PC/RO – CEBRASPE – 2022)A aplicação de penalidade de suspensão a servidor por agente público cuja competência se limite à aplicação da penalidade de advertência configura ato viciado pelo(a)




  (A)usurpação de função.




  (B)abuso de autoridade.




  (C)função aparente.




  (D)excesso de poder.




  (E)impedimento.




  A. Errado. A usurpação de função ocorre quando alguém que não é agente público exerce função pública como forma de se beneficiar. B. O abuso de autoridade quando praticadas pelo agente com a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal (Art. 1º, § 1º, Lei 13.869/19) C. Errado. D. Certo. O excesso de poder ocorre quando o agente público atua fora do seu limite de atribuições. E. Errado. FC




  Gabarito “D”




  (Escrivão – PC/RO – CEBRASPE – 2022)A prerrogativa da autoridade pública competente de eleger, entre as condutas possíveis, a que represente maior conveniência e oportunidade ao interesse público decorre do poder




  (A)discricionário.




  (B)finalístico.




  (C)controlador.




  (D)vinculante.




  (E)impessoal.




  A. Certo. Poder discricionário é o poder administrativo que possibilita uma margem de liberdade para o agente público, com a análise de conveniência e oportunidade. B. Errado. O controle finalístico é o poder de tutela existente entre Administração Direta e Indireta. C. O poder controlador é exercido pelos órgãos públicos que têm a possibilidade de exercer o controle externo dos atos da Administração Pública. D. Poder vinculante é a atuação da Administração em que não existe margem de liberdade para o agente público para análise de conveniência e oportunidade. E. A impessoalidade é um princípio aplicável à Administração Pública que determina que a atuação deve ser impessoal, sem favoritismos. FC




  Gabarito “A”




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Conforme art. 144, § 4.º, da CF, “às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares”. Em face desse dispositivo e do regime jurídico do poder de polícia, é correto afirmar que




  (A) lei pode delegar a pessoas jurídicas de direito privado parcelas do exercício do poder de polícia judiciária, segundo jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal.




  (B) razões de interesse público — como urgência para preenchimento de vaga ou necessidade premente de certa investigação de grave crime contra direitos fundamentais — podem justificar a nomeação de comissionada de delegado de polícia.




  (C) delegados de Polícia de carreira podem exercer polícia administrativa.




  (D) a polícia judiciária não se confunde com a polícia administrativa, embora ambas decorram do exercício do poder de império tipicamente estatal, indelegável a entidades privadas.




  (E) o poder de polícia administrativa vem sendo criticado na doutrina como uma reminiscência autoritária do direito administrativo. Por isso, há quem sustente que ele foi substituído pela ideia de regulação ou de ordenação. Esse entendimento foi vitorioso recentemente no caso BH Trans, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça.




  Alternativa A incorreta (a polícia judiciária é indelegável, sendo executada por órgãos de segurança pública, conforme já decidiu o STF no RE 633.782). Alternativa B incorreta (a função de delegado de polícia é exercida por agente público de carreira, sendo vedado o seu exercício por comissionado; nesse sentido o STF na ADI 2.427). Alternativa C correta (delegados de polícia podem exercer tanto a polícia judiciária quanto a administrativa). Alternativa D incorreta (de fato, a polícia judiciária não se confunde com a polícia administrativa, embora ambas decorram do exercício do poder de império tipicamente estatal; no entanto, algumas atividades do poder de polícia podem ser delegadas a particulares, como os atos de consentimento e de fiscalização; além disso, é possível a delegação genérica do poder de polícia para entidades privadas integrantes da Administração, cf. já decidiu o STF no RE 633.782). Alternativa E incorreta (o STF, no âmbito do RE 633.782 – caso BH Trans – considerou que o poder de polícia, embora envolva noção questionada por parcela da doutrina, “mostra-se como instrumento de garantia da própria liberdade e do interesse da coletividade, sem desamparar os direitos fundamentais individuais”). RB




  Gabarito “C”




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Conforme a Lei da Liberdade Econômica (art. 1.º, § 6.º), se consideram “atos públicos de liberação a licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou entidade da administração pública na aplicação de legislação, como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e outros”. De acordo com o entendimento corrente de direito administrativo, os atos de liberação podem ser compreendidos como




  (A) forma de fiscalização de polícia, por meio da qual agentes administrativos, ao tutelar o interesse público, decidem se certa atividade econômica pode ou não continuar a ser exercida.




  (B) manifestações estatais indispensáveis para a prática de atividades econômicas.




  (C) exemplos de atuação consensual da administração pública, que, cada dia mais, ganha espaço e substitui a postura autoritária de um direito administrativo incompatível com a CF.




  (D) desdobramentos do princípio da eficiência administrativa, que pressupõe, em qualquer caso, a vinculação positiva do agir público à lei, com o menor custo possível, inclusive para a economia.




  (E) espécies de atos de consentimento de polícia administrativa.




  As medidas do poder de polícia podem ser dividias em quatro espécies (teoria do ciclo de polícia): normativa, de consentimento (preventiva), fiscalizatória e repressiva. Alternativa A incorreta (os atos públicos de liberação não representam uma forma de fiscalização de polícia, que ocorre durante o exercício da atividade). Alternativa B incorreta (entre os princípios que norteiam a Lei da Liberdade Econômica, estão a liberdade como uma garantia no exercício da atividade econômica e a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de atividades econômicas, cf. art. 2º, I e III, da Lei 13.874/2019). Alternativa C incorreta (os atos de liberação não são exemplos de atuação consensual da administração, pois são atos dotados de imperatividade). Alternativa D incorreta (a expressão “em qualquer caso” torna a afirmação genérica, sendo certo que há exceções nesse contexto de vinculação do agir público à lei). Alternativa E correta (os atos de liberação representam, no âmbito das medidas do poder de polícia apontadas acima, a espécie preventiva (de consentimento). RB




  Gabarito “E”




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Recebida denúncia de violência doméstica contra a mulher, a equipe de delegacia especializada de atendimento à mulher prendeu Jorge em flagrante delito, pela prática de tentativa de feminicídio, tendo sido apreendida a arma de fogo utilizada no crime. Após as diligências procedimentais do auto de prisão em flagrante e da apreensão da arma de fogo, o delegado adjunto lavrou o auto de infração pela apreensão da arma de fogo, aplicando multa em desfavor de Jorge.




  Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.




  (A) A autoridade policial exerceu, concomitantemente, o poder de polícia judiciária e o poder de polícia administrativo.




  (B) A lavratura do auto de infração decorre do poder de polícia judiciária, pois é consequência da apreensão da arma de fogo utilizada no crime.




  (C) A multa aplicada será graduada pela autoridade competente, de acordo com a conveniência e oportunidade.




  (D) O delegado adjunto poderia ter deixado de aplicar a multa pela apreensão da arma de fogo, em razão da sua discricionariedade administrativa.




  (E) É ilegítima a aplicação de multa pela apreensão da arma de fogo, pois depende de autorização judicial.




  A correta (o contexto descrito abrange o exercício da polícia judiciária, associada à investigação/repressão de delitos penais, e da polícia administrativa, atinente à limitação da liberdade e da propriedade em favor do bem comum). Alternativa B incorreta (a lavratura de auto de infração decorre do poder de polícia administrativa, em sua modalidade repressiva). Alternativa C incorreta (a multa será graduada de acordo com a lei, ou seja, trata-se de competência vinculada, não havendo conveniência e oportunidade). Alternativa D incorreta (a aplicação da multa é um poder-dever, resultante de uma competência vinculada, não havendo discricionariedade em sua aplicação). Alternativa E incorreta (em razão do atributo da autoexecutoriedade, a aplicação da multa não depende de autorização judicial). RB
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